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TERMO ADITIVO

Processo nº 00000.014778/2017-00

  

 

 

Unidade Gestora: 440001

 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSDE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 16/2017, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DO MEIO
AMBIENTE, POR INTERMÉDIO DA SUA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, E A CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA,
CONTRATADA, PARA GESTÃO OPERACIONAL
DE CONTRATOS DE REPASSE PARA
EXECUÇÃO DE PROGRAMAS GERIDOS PELA
UNIÃO, LASTREADOS COM RECURSOS
CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO-GERAL DA
UNIÃO PARA TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA, órgão da Administração Pública
Federal Direta, nos termos da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019 e Decreto nº 9.672, de 2 de janeiro
de 2019, com sede em Brasília - DF, situado na Esplanada dos Ministérios - Bloco B, inscrito no CNPJ sob o
n. 37.115.375/0002-98, neste ato representado pelo Senhor Subsecretário de Planejamento, Orçamento
e Administração, RENATO SPINDOLA FIDELIS, nomeado pela Portaria MMA nº 155, do Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no DOU, página 1, seção 2, em 23 de fevereiro
de 2022, portador da matrícula funcional nº 3487918, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro
lado, a Caixa Econômica Federal - CAIXA, doravante denominada CONTRATADA, Instituição Financeira sob
a forma de empresa pública com sede na SBS QUADRA 04, LOTES 3/4 - 3° andar - MATRIZ I, CEP 70.070-
140 - Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04, neste ato representada por seu
Superintendente Nacional de Serviços de Governo, FLÁVIO TAGLIAZZA GAVASSA brasileiro, portador da
Carteira Nacional de Habilitação n° ***329560** – DETRAN DF e CPF nº ***132468**, residente nesta
Capital Federal, designado pela Portaria n° 1771/2022 – PRESI # Público, de 06 de julho de 2022 resolvem
celebrar o presente TERMO ADITIVO AO CONTRATO 16/2017 com base no regime instituído pela Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e em observância ao Decreto nº 6.170, de 25 de julho
de 2007, e suas alterações, à Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016, e
suas alterações, à Instrução Normativa ME/CGU nº 1, de 14 de fevereiro de 2019, ao Decreto-Lei nº 200,



de 25 de fevereiro de 1967, à Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, à Instrução Normativa Conjunta
MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 2016, ao Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010, ao Decreto nº
7.983, de 8 de abril de 2013 e ao artigo 25 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes CLÁUSULAS e
o estabelecido, detalhadamente, nos documentos ANEXOS:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual, em caráter
excepcional,   do Contrato de Prestação de Serviços nº 16/2017, para operar contratos de repasse de
programas geridos pela contratante, lastreados com recursos consignados no orçamento geral da União. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. De acordo com o disposto no §4º, do Art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a vigência do presente
instrumento fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, de 05/12/2022 a 04/12/2023.

3. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor global do contrato  é de  R$ 652.775,94 (seiscentos e cinquenta e dois mil,
setecentos e setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos).

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                          Gestão/Unidade: 440001

                          Fonte: 0100

                          Programa de Trabalho: 18.542.2083.20W6.0001

                          Elemento de Despesa: 33.90.39

                          Nota de Empenho: 2019NE000167

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO

5.1. Ficam ratificadas todas as demais alíneas, itens, subcláusulas, cláusulas e condições do
Contrato nº 16/2017  que não foram objeto de alteração por este Termo Aditivo, ressalvado o reajuste
previsto no instrumento contratual originário.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

6.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos
termos do Parágrafo único do art. 61, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a expensas do
CONTRATANTE.

6.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é assinado este Termo Aditivo
eletronicamente pelos representantes das partes, depois de lido e achado conforme.

 
 
 
 

FLÁVIO TAGLIAZZA GAVASSA
Superintendente Nacional Serviços de Governo

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 
 

RENATO SPINDOLA FIDELIS
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

 
 

Documento assinado eletronicamente por Flavio Tagliassachi Gavazza, Usuário Externo, em
01/12/2022, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Documento assinado eletronicamente por Renato Spíndola Fidelis, Subsecretário(a) de Planejamento,
Orçamento e Administração, em 01/12/2022, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0993521 e
o código CRC 661A0F2D.

Referência: Processo nº 00000.014778/2017-00 SEI nº 0993521
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